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O s dados do Ba-

lanço Geral do 
Estado, publi- 

cados no Diário Ofi-
cial de 13 de maio, 
mais do que confir-
mar o que já sabía-
mos, deveria ser um 
"cala a boca" para 
aqueles que ainda de-
fendem as ações do 
governo do Estado na 
área da educação. En-
tre o orçado e o reali-
zado há um verdadei-
ro abismo, por onde 
escorreram as verbas 
que seriam destina-
das ao ensino de pri-
meir o e segundo, 
graus e para o pagamento do pes-
soal da Secretaria da. Educação, 
incluindo os professores. O que 
demonstra que a educação não é, 
nem nunca foi, prioridade do go-
vernador Fleury. Ao contrário, não 
passou de discurso eleitoral. 

Nestes dias que antecedem as 
eleições, é importante ter paciên-
cia e analisar os dados publicados 
pelo próprio governo. Quem assim 
o fizer verá que em 1993 o Orça-
mento do Estado previa gastar 
com a folha de pagamento da Se-
cretaria de Educação o equivalen-
te a 20,61% da arrecadação do 

ICMS (parte do Esta-
do). O governo, con-
tudo, gastou só 
17,94%, o que signifi-
ca que deixou de apli-
car o equivalente a 
US$ 199,8 milhões na 
folha. 

Com o ensino de 
primeiro e segundo 
graus, os gastos reali-
zados foram bem me-
nores que o orçado. A 
previsão era de 
26,15% da arrecada-
ção do ICMS, mas o 
governo gastou ape-
nas 24,12%. Deixou 
de aplicar US$ 146 
milhões. 

Ao olharmos outras secretarias 
de governo, podemos observar pa-
ra onde fõram as verbas da Educa-
ção. As áreas mais privilegiadas 
foram as de Transporte, Judiciá-
rio, Segurança Pública e Energia e 
Recursos Minerais. 

Os Tránsportes, que seguiam 
tendo uma média de aplicação em 
torno dos 21% nos últimos anos, 
em 1993 saltaram para 32,86%. O 
Judiciário, que no mesmo período 
teve uma Média de 12%, ficou com 
39,72%. A Segurança Pública sal-
tou de 14% para 22,40%, e Energia 
e RecursoS Minerais passaram da  

média de 2% — vejam só -- para 
19,88%. Só a educação gastou me-
nos que o previsto. 

Não é à toa que a educação está 
nesta miséria. Crianças fora da 
escola, professores descontentes 
com os baixos salários, péssimas 
condições de trabalho, desestí-
mulo para prosseguir com a pro-
fissão, muitos professores aban-
donando a rede estadual e baixa 
qualidade de ensino. E há gente 
que ainda tem o descaramento de 
dizer que as entidades dos profes-
sores mentem quando falam de 
salários. 

É uma vergonha o piso salarial 
de um professor alfabetizador das 
primeiras séries: CR$ 195.478,16. 
Se tivesse o mesmo valor que tinha 
antes de Quércia assumir (1987), 
o piso valeria hoje CR$ 589.093,00. 
A perda do período foi de 66,82% e 
ele precisaria de um reajuste de 
201,36%. Os que têm mais de 15 
anos de carreira recebem hoje um 
salário em torno de 300 URVs. Pa-
ra terem o mesmo salário que re-
cebiam antes de Maluf ser gorver-
nador, o piso deveria valer aproxi-
madamente dez vezes mais. 

Também este ano o Orçamento 
não está sendo cumprido. Até 
maio, a dívida do governo com o 
pessoal da educação era de US$ 
114 milhões, pelo não cumprimen- 

to do Orçamento, aprovado pel4 
Assembléia Legislativa e que pre4 
a aplicação de 23% do ICMS na for- 
lha de pagamento da Secretaria 
da Educação. Até agora, essa apli; 
cação ficou em 19,54% do ICMS, 
mesmo levando-se, em conta uma 
reserva para o 139  salário. Isso 
significa que o governo, nesse pe-
ríodo, poderia ter pago salários 
25% maiores a todos os professo-
res. A folha de pagamento da Se-
cretaria de Educação é da ordem 
de US$ 85 milhões. 

Como se pode ver, a capacidade 
do Estado não está esgotada. Di-
nheiro existe. O que é necessário 
é uma inversão de, valores e prio-
ridades. A educação deve ser en-
carada, de fato, como fator estra-
tégico para o desenvolvimento 
econõmico, político e social do 
nosso país. 

Para começar, propomos_ que o 
governo, no mínimo. cumpra , eu 
próprio Orçamento. E, com esse 
dinheiro, equipe melhor as escolas 
da rede com bibliotecas e labora-
tórios e, urgentemente, valorize o 
profissional em sala de aula;" pa-
gando-lhe um salário mais digno. 
Nunca é tarde para repetir: a esco-
la sem professor não existe. 
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